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LEI nº. 2609/2016 
 

EMENTA: Institui no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de Jaguariaíva o “Dia do Wesleyano” a 
ser celebrado anualmente no dia 24 de maio. 

 
AUTORIA:  Vereadora Nelci Fonseca Cursino 
 
A Câmara Municipal de Jaguariaíva Aprovou e eu, Prefeito 

Municipal, na forma do disposto no artigo 67 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 

29 de novembro de 2002 e Lei Federal nº 4.320/64, SANCIONO a seguinte LEI: 
 
Art. 1º - Fica incluído no calendário oficial do Município de 

Jaguariaíva, o “DIA DO WESLEYANO”, a ser celebrado anualmente no dia 24 de maio.  
 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Paço Municipal, 08 de agosto de 2016. 

 
JOSÉ SLOBODA 

Prefeito Municipal 

LEI nº. 2610/2016 
 

EMENTA: “Acrescenta o inciso VIII ao art. 61 da Lei 
Municipal nº. 2155/2010, a fim de regulamentar o 
adicional de Tempo Integral de Dedicação 
Exclusiva – TIDE”. 

 
AUTORIA:  Poder Executivo Municipal 
 
A Câmara Municipal de Jaguariaíva Aprovou e eu, Prefeito 

Municipal, na forma do disposto no artigo 67 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 

29 de novembro de 2002 e Lei Federal nº 4.320/64, SANCIONO a seguinte LEI: 
 
Art. 1º - Acrescenta-se o inciso VIII no art. 61 da Lei Municipal 

n°. 2155/2010, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do Município de 
Jaguariaíva, que passará a ter a seguinte redação: 

 
Art. 61. (...) 
VIII – Adicional por Tempo Integral de 
Dedicação Exclusiva – TIDE. 

 
Art. 2º - Fica regulamentado o adicional de Tempo Integral de 

Dedicação Exclusiva - TIDE - que consiste em um adicional pecuniário, aos Servidores 
Públicos Municipais com cargo em provimento efetivo que desempenham atividades 
consideradas essenciais, e a critério exclusivamente da Administração Pública. 

 
§ 1º – Para fins desse artigo, considera-se essencial os serviços 

públicos que são imprescindíveis à satisfação das necessidades inadiáveis da população. 
 
§ 2º – No intuito de ser cumprida a continuidade do serviço 

público essencial, o servidor que receber o adicional de Tempo Integral de Dedicação 
Exclusiva – TIDE, fica vinculado a permanecer à disposição do Órgão em que exercer suas 
atividades além do expediente ordinário, sem receber qualquer outro tipo de adicional 
pecuniário, inclusive valores referentes ao plantão presencial, sobreaviso, horas extras e 
função gratificada, exceto as gratificações por participação em comissão especial definidas 
em Lei. 

 
§3º - Além dos critérios descritos nos parágrafos anteriores, a 

concessão do TIDE deverá observar a essencialidade, complexidade e responsabilidade das 
atribuições do cargo ocupado pelo servidor. 

 
§ 4º – O adicional de Tempo Integral de Dedicação Exclusiva - 

TIDE será de 50% (cinquenta por cento) a 100% (cem por cento) sobre o vencimento básico 
do servidor. 

§ 5º – O percentual limitado no parágrafo anterior será definido 
pelo Prefeito, que deverá motivar e justificar o pagamento do adicional de acordo com a 
necessidade da função para manter a continuidade da prestação do serviço público 
imprescindível à satisfação das necessidades inadiáveis da população. 

 
Art. 3º - Somente farão jus ao adicional de Tempo Integral de 

Dedicação Exclusiva - TIDE os servidores que exerçam o cargo em provimento efetivo, após 
requerimento formal e aprovação do Secretário da Pasta, devendo, em seguida, ser submetido 
ao deferimento ou não do Senhor Chefe do Poder Executivo Municipal. 

 
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  
 

Paço Municipal, 08 de agosto de 2016. 
 

JOSÉ SLOBODA 
Prefeito Municipal 

LEI nº. 2611/2016 
 

EMENTA:  Acrescenta e altera dispositivos da Lei Municipal 
nº. 2071/2009, que regulamenta e altera a 
legislação que criou, como entidade autárquica, o 
Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto 
do Município de Jaguariaíva - SAMAE e dispõe 
sobre a Prestação dos Serviços de Água e Esgoto 
no Município de Jaguariaíva e dá outras 
providências. 

 
AUTORIA:  Poder Executivo Municipal 
 
A Câmara Municipal de Jaguariaíva Aprovou e eu, Prefeito 

Municipal, na forma do disposto no artigo 67 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 

29 de novembro de 2002 e Lei Federal nº 4.320/64, SANCIONO a seguinte LEI: 
 
Art. 1º - Fica alterado a redação do parágrafo 4º, do art. 7º, da 

Lei Municipal nº 2.071/2009, modificando a nomenclatura do cargo, passando a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 7 - ... 
... 
§4°. A Diretoria Executiva será assessorada 
por um Engenheiro Civil que deverá ser 
graduado em Engenharia Civil em Curso 
reconhecido pelo Ministério da Educação, 
com registro no Ministério da Educação e 
registro no respectivo Conselho de Classe, 
que deverá ingressar ao quadro efetivo de 
servidores do SAMAE, mediante concurso. 
 

Art. 2º - Fica alterado o parágrafo 2º, bem como os incisos, do 
art. 8º, da Lei Municipal nº 2.071/2009, passando a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art. 8 - ... 
... 
§2°. Compete ao Engenheiro Civil: 

I – Analisar e realizar estudos de recursos 
hídricos aplicados às bacias de mananciais 
do Município; 
II – Elaborar, executar, dirigir e acompanhar 
projetos e obras de engenharia, estudando 
características e preparando planos, métodos 
de trabalho e demais dados requeridos, para 
possibilitar e orientar as construções, 
manutenções e reparo em obras e assegurar 
padrões técnicos exigidos, controlar e 
elaborar processos de solicitação de outorga 
de uso de recursos hídricos; 
III – Analisar bacias hidrográficas com vistas 
à proteção, conservação e recuperação de 
mananciais, elaborar projetos de educação e 
gestão ambiental e realizar projetos para 
melhoria da distribuição do sistema de água e 
esgoto municipal; 
IV – Proceder a uma avaliação geral das 
condições requeridas para a obra, estudando 
o projeto e examinando as características do 
terreno disponível, para determinar o local 
mais apropriado para a construção;  
V – Elaborar o projeto da construção, 
preparando plantas e especificações da obra, 
indicando tipos e qualidade de materiais, 
equipamentos e mão-de-obra necessários e 
efetuando um cálculo aproximado dos custos, 
a fim de apresentá-lo ao SAMAE para 
aprovação;  
VI – Proceder a uma avaliação geral das 
condições requeridas para a obra, estudando 
o projeto e examinando as características do 
terreno disponível, para determinar o local 
mais apropriado para a construção e realizar 
o levantamento, estudo e orçamento, para a 
elaboração de projetos aplicados à disposição 
final de resíduos sólidos urbanos; 
VII – Calcular os esforços e deformações 
previstos na obra projetada ou que afetam a 
mesma, consultando tabelas e efetuando 
comparações, levando em consideração 
fatores como carga calculada, pressões de 
água, resistência aos ventos e mudanças de 
temperatura, para apurar a natureza dos 
materiais que devem ser utilizados na 
construção;  
VIII – Preparar o programa de trabalho, 
elaborando plantas, croquis, cronogramas e 
outros subsídios que se fizerem necessários, 
para possibilitar a orientação e fiscalização 
do desenvolvimento das obras; dirige a 
execução de projetos, acompanhando e 
orientando as operações à medida que 
avançam as obras, para assegurar o 
cumprimento dos prazos e dos padrões de 
qualidade e segurança recomendadas;  
IX – Elaborar os orçamentos referentes às 
obras que serão executadas, fazendo a 
padronização, mensuração e controle de 
qualidade dos serviços executados na obra, a 
fim de orientar e esclarecer o operário e o 
pessoal no que se refere ao serviço técnico da 
obra;  
X – Realizar cursos, treinamentos e palestras 
técnicas relativos à utilização dos recursos 
hídricos superficiais; 
XI – Desenvolver outras atividades 
correlatas. 
 

Art. 3º - Altera o PADRÃO para o cargo efetivo de Engenheiro 
Civil, constante na Tabela 1. CARGOS EFETIVOS do ANEXO VI – TABELA DE 
VENCIMENTOS E SALÁRIOS, da Lei Municipal nº 2323/2011, passando a vigorar da 
seguinte forma: 

 
DENOMINAÇÃO Nº de Funções VALOR 

Engenheiro Civil – 40 horas 01 R$ 3.151,14 
 
Art. 4° - Ficam revogadas as disposições em contrário; 

especialmente o § 4° do artigo 7° e do §° 2, do artigo 8°, ambos da Lei Municipal nº. 2071, de 
28 de dezembro de 2009 e do Anexo IV da Lei 2323/2011 de 24 de março de 2011. 

 
Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Paço Municipal, 08 de agosto de 2016. 
 

JOSÉ SLOBODA 
Prefeito Municipal 

DECRETO nº. 347/2016 
 

SÚMULA: Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$ 45.000,00 (quarenta 
e cinco mil reais). 

 
O Prefeito de Jaguariaíva, Estado do Paraná, JOSÉ 

SLOBODA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 67 da Lei Orgânica do 

Município, promulgada em 29 de novembro de 2002 e Lei Federal nº.  4.320/64 e Lei 
Municipal nº. 2.582 de 23 de dezembro de 2015, 

DECRETA 
 

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de 

Jaguariaíva, no Corrente Exercício Financeiro, um Crédito Adicional Suplementar, no 
valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). 
 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E HABITAÇÃO 
08.03 Departamento de projetos, Execução de Obras e Estradas 
26.782.0012.2.028 Conservação e Manutenção da Frota Municipal 
3.3.90.30.00.00 101005 MATERIAL DE CONUMO                     45.000,00 

Total Suplementado: 45.000,00 
 

Art. 2° - Constitui recursos para cobertura do Crédito 
Adicional Suplementar de acordo com o disposto no art. 43, § 1º, da Lei Federal nº. 

4.320/64, os seguintes recursos: 
 

I – Oriundos do excesso de arrecadação do Termo de Convênio nº. 135/2016 da 
Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB: 
 
 
Fonte     Descrição                      Valor 
101005    Recursos de Convênio para aquisição de combustível                     45.000,00 

Total: 45.000,00 

 
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Art. 4° - Publique-se, registre-se e anote-se. 

 

Gabinete do Prefeito, 03 de agosto de 2016. 
 

JOSÉ SLOBODA 
Prefeito Municipal 

HISSASHI UMEZU 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 

 
CICERO VIEIRA TORRES NETO 
Secretário Municipal de Finanças 

 
NARA GISELLE BUENO 

Secretária Municipal de Planejamento 

DECRETO nº. 348/2016 
 

SÚMULA: Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$ 469.720,00 
(quatrocentos e sessenta e nove mil, setecentos e 
vinte reais). 

 
O Prefeito de Jaguariaíva, Estado do Paraná, JOSÉ SLOBODA, 

no uso das atribuições que lhe confere o art. 67 da Lei Orgânica do Município, 
promulgada em 29 de novembro de 2002 e Lei Federal nº.  4.320/64 e Lei Municipal nº. 

2.582 de 23 de dezembro de 2015, 

 
DECRETA 

 
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de 

Jaguariaíva, no Corrente Exercício Financeiro, um Crédito Adicional Suplementar, no 

valor de R$ 469.720,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil, setecentos e vinte reais). 
 
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
07.04 Departamento de Tesouraria 
04.123.0003.2.105 Manutenção dos Serviços ADM do Finanças 
103 3.3.90.39.00.00 100000 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA        50.000,00 

Total da Suplementação: 50.000,00 
 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E HABITAÇÃO 
08.04 Departamento de Utilidade Pública 
15.451.0010.1.006 Aquisição de Veículos e Equipamentos Pesados 
137 4.4.90.52.00.00 100000 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE              146.720,00 
4.4.90.52.00.00 300000 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE                     73.000,00 
26.782.0012.2.028 Conservação e Manutenção da Frota Municipal 
129 3.3.90.30.00.00 100000 MATERIAL DE CONSUMO                   100.000,00 

Total: 319.720,00 
 
11 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
11.01 Fundo Municipal de Saúde 
10.302.0019.2.075 Manutenção do Hospital Municipal Carolina Lupion 
357 3.3.90.30.00.00 100000 MATERIAL DE CONSUMO                   100.000,00 

Total da Suplementação: 100.000,00 
Total Geral Suplementado: 469.720,00 

 

Art. 2° - Constitui recursos para cobertura do Crédito 
Adicional Suplementar de acordo com o disposto no art. 43, § 1º, da Lei Federal nº. 
4.320/64, os seguintes recursos: 

 

I – Oriundos da anulação das seguintes dotações orçamentárias: 

02 SECRETARIA MUNICPAL DE GOVERNO 
02.01 Gestão Administrativa 
13.392.0006.2.080 Organização das Comemorações do Aniversário do Município 
029 3.3.90.39.00.00 100000 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS –  
PESSOA JURÍDICA                                      396.720,00 

Total Anulado: 396.720,00 
 

II– Oriundos do Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial do Exercício 

Financeiro de 2015: 
 
Fonte     Descrição  Valor 
300000    Recurso Ordinários (Livres) – exercício anteriores                     73.000,00 

Total: 73.000,00 

 

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data e publica-se, 
revogadas as disposições em contrário. 

 

Art. 4° - Publique-se, registre-se e anote-se. 
 

Gabinete do Prefeito, 03 de agosto de 2016. 
 

JOSÉ SLOBODA 
Prefeito Municipal 

 
HISSASHI UMEZU 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

CICERO VIEIRA TORRES NETO 
Secretário Municipal de Finanças 

 
NARA GISELLE BUENO 

Secretária Municipal de Planejamento 
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DECRETO nº. 349/2016 
 

O Prefeito de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhor JOSÉ 

SLOBODA , no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXIV da Lei Orgânica do Município, 
artigo 9º, inciso I da Lei Municipal nº. 2155/2010 e ainda em conformidade com a Lei 
Municipal nº. 1922/2009 e seus anexos, 

 

DECRETA 
 

Artigo 1º. Fica NOMEADO  diante aprovação em Concurso 
Público, Edital 001/2013, classificado em 217º lugar, o Senhor ADEMILSON FERREIRA 

ROMÃO , portador da Cédula de Identidade R.G. nº. 10.007.176-2 SESP-PR e inscrita no 
CPF/MF sob nº. 059.601.829-04, para o cargo de provimento efetivo de AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS, Nível I do quadro de pessoal da administração, o qual 
desempenhará sua função junto à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Habitação, 
percebendo os vencimentos estabelecidos em Lei para o início de sua carreira. 

 
Artigo 2º. O nomeado submeter-se-á a estágio probatório 

por 03 (três) anos (art. 41 da CF e art. 21 da Lei Municipal nº. 2155/2010). 
 
Artigo 3º. A posse dar-se-á no prazo de 15 (quinze) dias 

corridos a partir da data da publicação deste Decreto. 
 
Artigo 4º. Este Decreto entra em vigor na presente data. 

 
Artigo 5º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 
Gabinete do Prefeito, 04 de agosto de 2016. 

 
JOSÉ SLOBODA 

Prefeito  
 

HISSASHI UMEZU 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 

 
CÍCERO VIEIRA TORRES NETO 

Secretário Municipal de Finanças 
 

SÉRGIO CRUZ 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Habitação 

DECRETO nº. 350/2016 
 

O Prefeito de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhor JOSÉ 

SLOBODA , no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXIV da Lei Orgânica do Município, 
artigo 9º, inciso I da Lei Municipal nº. 2155/2010 e ainda em conformidade com a Lei 
Municipal nº. 1922/2009 e seus anexos, 

 

DECRETA 
 

Artigo 1º. Fica NOMEADA  diante aprovação em Concurso 
Público, Edital 001/2016, classificada em 38º lugar “Cota para pessoas afro-brasileiras”, 
Capítulo 4º do Edital nº. 001/2016, a Senhora MARILENE PIRES DOS REIS FREITAS, 
portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. 3.057.979.6 SESP/PR e inscrita no CPF/MF 

sob nº. 262.095.858-09, para o cargo de provimento efetivo de TÉCNICO EM 
ENFERMAGEM, Nível I do quadro de pessoal da administração, a qual desempenhará 
sua função junto à Secretaria Municipal de Saúde, percebendo os vencimentos 
estabelecidos em Lei para o início de sua carreira. 

 
Artigo 2º. A nomeada submeter-se-á a estágio probatório por 

03 (três) anos (art. 41 da CF e art. 21 da Lei Municipal nº. 2155/2010). 
 

Artigo 3º. A posse dar-se-á no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos a partir da data da publicação deste Decreto. 

 

Artigo 4º. Este Decreto entra em vigor na presente data. 
 
Artigo 5º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 

Gabinete do Prefeito, 04 de agosto de 2016. 
 

JOSÉ SLOBODA 
Prefeito  

 
HISSASHI UMEZU 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

CÍCERO VIEIRA TORRES NETO 
Secretário Municipal de Finanças 

 
MARLUS BARBOSA PEREIRA 
Secretário Municipal de Saúde 

DECRETO nº. 351/2016 
 

O Prefeito de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhor JOSÉ 
SLOBODA , no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, incisos X, XI e XXVI da Lei Orgânica do Município,  

 
DECRETA 

 
Artigo 1º. EXONERA, a pedido, com base no Protocolo 

Geral sob nº. 10048/2016, do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS, nomeado que fora, através do Decreto nº. 307/2016, o Senhor 
LEANDRO LEMES DE OLIVEIRA , portador da Cédula de Identidade R.G. nº. 

10.849.615-0 SESP/PR e inscrito no CPF/MF sob nº. 076.551.599-71. 
 
Artigo 2º. Este Decreto entra em vigor na presente data. 
 

Artigo 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 
 

Gabinete do Prefeito, 05 de agosto de 2016. 
 

JOSÉ SLOBODA 
Prefeito  

 
HISSASHI UMEZU 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

CICERO VIEIRA TORRES NETO 
Secretário Municipal de Finanças 

 
MARLUS BARBOSA PEREIRA 
Secretário Municipal de Saúde 

DECRETO nº. 353/2016 
 

Concede aposentadoria por idade e tempo de 
contribuição à servidora M ARIA LEONIR DE 
FÁTIM A RIBEIRO. 

 
O PREFEITO DE JAGUARIAÍVA, no uso de suas 

atribuições legais nos termos do disposto no artigo 67, X e XI da Lei Orgânica 
M unicipal, e tendo em  vista o que consta no processo administrativo autuado sob o nº. 

08033/2014, bem como a determinação do TCE/PR nos autos nº. 575150/10, através do 
Parecer nº. 05936/16, 

 
DECRETA 

 
Art. 1º - Fica concedido o benefício previdenciário de 

APOSENTADORIA POR IDADE E TEM PO DE CONTRIBUIÇÃO , com fulcro no 
artigo 40, § 5º, da Constituição Federal, c/c art. 121 da Lei M unicipal nº. 2037/2009, à 
servidora M ARIA LEONIR DE FÁTIM A RIBEIRO , brasileira, matrícula nº. 0386, 
portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. X.XXX.409-4 (SESP/PR) e CPF/M F nº. 

XXX.XXX.419-68, no cargo de Professora, classe “a”. 
 
Parágrafo Único. Conforme memória de cálculo de 

proventos, estes resultaram em R$ 763,55 (setecentos e sessenta e três reais e cinquenta e 

cinco centavos) mensais, perfazendo um total de R$ 9.162,60 (nove mil cento e sessenta 
e dois reais e sessenta centavos) anuais, assegurando-lhe o direito a revisão na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que modificar a remuneração dos servidores em 
atividade. 

 
Art. 2º - As despesas decorrentes da execução do presente 

correrão por conta das verbas do Instituto de Previdência e Seguridade Social dos 

Servidores Públicos do M unicípio de Jaguariaíva – IPASPM J. 
 
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos a data de 14 de fevereiro de 2007.  
 
Art. 4º - Revogadas as disposições em  contrário, em 

específico o decreto nº 344/2014. 
 
Art. 5º - Publique-se, registre-se e anote-se. 

 
Gabinete do Prefeito, 08 de agosto de 2016. 

 
JOSÉ SLOBODA 

Prefeito  

HISSASHI UM EZU 
Secretário M unicipal de Administração e Recursos Humanos 

 
CÍCERO VIEIRA TORRES NETO 

Secretário M unicipal de Finanças 
 

TANIA M ARISTELA M UNHOZ 
Procuradora Geral do M unicípio 

 
CARLOS PEREZ GOMEZ 
Presidente do IPASPM J 

DECRETO nº. 354/2016 
 

O Prefeito de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhor JOSÉ 
SLOBODA , no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXIV da Lei Orgânica do M unicípio, 
artigo 9º, inciso I da Lei M unicipal nº. 2155/2010 e ainda em conformidade com a Lei 
M unicipal nº. 1922/2009 e seus anexos, 

 

DECRETA 
 

Artigo 1º. Fica NOM EADA  diante aprovação em Concurso 
Público, Edital 001/2013, classificada em 219º lugar, a Senhora ELOINA DE JESUS 
SALVADOR DE M IRANDA, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. 9.289.486-0 
SESP-PR e inscrita no CPF/MF sob nº. 046.894.129-01, para o cargo de provimento 
efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, Nível I do quadro de pessoal da 
administração, a qual desempenhará sua função junto à Secretaria M unicipal de 
Indústria, Comércio e Turismo , percebendo os vencimentos estabelecidos em Lei para 
o início de sua carreira. 

 
Artigo 2º. A nomeada submeter-se-á a estágio probatório por 

03 (três) anos (art. 41 da CF e art. 21 da Lei Municipal nº. 2155/2010). 
 
Artigo 3º. A posse dar-se-á no prazo de 15 (quinze) dias 

corridos a partir da data da publicação deste Decreto. 
 
Artigo 4º. Este Decreto entra em vigor na presente data. 
 
Artigo 5º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 
Gabinete do Prefeito, 08 de agosto de 2016. 

 
JOSÉ SLOBODA 

Prefeito  
 

HISSASHI UM EZU 
Secretário M unicipal de Administração e Recursos Humanos 

 
CÍCERO VIEIRA TORRES NETO 

Secretário M unicipal de Finanças 
 

PEDRO LEOCÁDIO DELGADO 
Secretário M unicipal de Indústria, Comércio e Turismo 

DECRETO nº. 352/2016 
 

O Prefeito de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhor JOSÉ 

SLOBODA , no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXIV da Lei Orgânica do Município, 
artigo 9º, inciso I da Lei Municipal nº. 2155/2010 e ainda em conformidade com a Lei 
Municipal nº. 1922/2009 e seus anexos, 

 

DECRETA 
 

Artigo 1º. Fica NOMEADA  diante aprovação em Concurso 
Público, Edital 001/2016, classificado em 5º lugar, a Senhora KETLIN SILVA 
OLIVEIRA, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. 13.193.728-8 SESP/PR e 
inscrita no CPF/MF sob nº. 092.649.889-26, para o cargo de provimento efetivo de 

AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS, Nível I do quadro de pessoal da 
administração, a qual desempenhará sua função junto à Secretaria Municipal de 
Administração e Recursos Humanos, percebendo os vencimentos estabelecidos em Lei 
para o início de sua carreira. 

 
Artigo 2º. A nomeada submeter-se-á a estágio probatório por 

03 (três) anos (art. 41 da CF e art. 21 da Lei Municipal nº. 2155/2010). 
 

Artigo 3º. A posse dar-se-á no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos a partir da data da publicação deste Decreto. 

 

Artigo 4º. Este Decreto entra em vigor na presente data. 
 
Artigo 5º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

G abinete do Prefeito, 05 de agosto de 2016. 
 

JO SÉ SLO BO D A  
Prefeito  

 
H ISSA SH I U M EZU  

Secretário M unicipal de A dm inistração e Recursos H um anos 
 

C ÍCERO  VIEIRA  TO RRES N ETO  
Secretário M unicipal de Finanças  

D ECRETO  nº. 355/2016 
 

O  Prefeito de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhor JO SÉ 

SLO BO D A , no uso das atribuições que lhe conferem  os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso X , XI e XXIV da Lei O rgânica do M unicípio, 
artigo 9º, inciso I da Lei M unicipal nº. 2155/2010 e ainda em  conform idade com  a Lei 
M unicipal nº. 1922/2009 e seus anexos, 

 

D ECR ETA  
 

A rtigo 1º. Fica N O M EA D A  diante aprovação em  Concurso 
Público, Edital 001/2016, classificado em  6º lugar, a Senhora REN A TA  CO RD EIRO  

PO LID O RO , portadora da Cédula de Identidade R .G . nº. 9.984.019-6 SESP-PR e inscrita 
no CPF/M F sob nº. 010.769.899-42, para o cargo de provim ento efetivo de  A UXILIAR 

D E SERV IÇO S A D M IN ISTRA TIV O S, N ível I do quadro de pessoal da adm inistração, 
o qual desem penhará sua função junto à Secretaria M unicipal de D esenvolvim ento 
Social, percebendo os vencim entos estabelecidos em  Lei para o início de sua carreira. 

 

A rtigo 2º. A  nom eada subm eter-se-á a estágio probatório por 
03 (três) anos (art. 41 da CF e art. 21 da Lei M unicipal nº. 2155/2010). 

 
A rtigo 3º. A  posse dar-se-á no prazo de 15 (quinze) dias 

corridos a partir da data da publicação deste D ecreto. 
 
A rtigo 4º. Este D ecreto entra em  vigor na presente data. 

 
A rtigo 5º. Publique-se. Registre-se. A note-se. 

 
G abinete do Prefeito, 08 de agosto de 2016. 

 
JO SÉ SLO BO D A  

Prefeito  
 

H ISSA SH I U M EZU  
Secretário M unicipal de A dm inistração e Recursos H um anos 

 
C ÍCERO  VIEIRA  TO RRES N ETO  

Secretário M unicipal de Finanças 
 

IRA CEM A  CO N CEIÇÃ O  BA TISTA  
Secretária M unicipal de D esenvolvim ento Social 



Jaguariaíva, 12 de agosto de 2016 Pág. 03

DECRETO nº. 356/2016 
 

Súmula: Dispõe sobre a prorrogação de sindicância para 
averiguação dos fatos constantes no Protocolo 
Geral sob nº. 06913/2016 e dá outras providências. 

 
O Prefeito do Município de Jaguariaíva, Estado do Paraná, 

Senhor JOSÉ SLOBODA , no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 67, 
incisos X e XXV da Lei Orgânica, e de acordo com o Decreto nº. 012/2016, que 
constituiu a C.A.D.P. - Comissão Administrativa Disciplinar Permanente, 

 
DECRETA 

 
Art. 1º. Fica prorrogada a sindicância para apuração dos 

fatos e responsabilidades descritos no Protocolo Geral sob nº. 06913/2016, que informa 
sobre atos de vandalismo em relógios pontos da Prefeitura Municipal. 

 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Art. 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 
Gabinete do Prefeito, 08 de agosto de 2016. 

 
JOSÉ SLOBODA 

Prefeito  
 

HISSASHI UMEZU 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 

 
CÍCERO VIEIRA TORRES NETO 

Secretário Municipal de Finanças 
 

TANIA MARISTELA MUNHOZ 
Procuradora Geral do Município 

DECRETO nº. 357/2016 
 

O Prefeito de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhor JOSÉ 
SLOBODA , no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXIV da Lei Orgânica do Município, Lei 
Municipal nº. 2165/2010, 

 
RESOLVE 

 
Artigo 1º. REVOGAR , o Decreto nº. 205/2016, datado de 20 

de maio de 2016, a pedido, com base na solicitação sob Protocolo Geral nº. 09770/2016, 
que concedeu LICENÇA SEM VENCIMENTOS, pelo período de 01 (hum) ano, ao 
senhor CLODOALDO GOMES DE OLIVEIRA , portador da Cédula de Identidade 
R.G. nº. 10.105.340-7 SESP/PR e inscrito no CPF/MF sob nº. 049.888.749-90, servidor 
com cargo em provimento efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, sob matrícula 
nº. 4.148. 

 
Artigo 2º. Deve o servidor apresentar-se imediatamente à 

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos. 
 
Artigo 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Artigo 4º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 
Gabinete do Prefeito, 08 de agosto de 2016. 

 
JOSÉ SLOBODA 

Prefeito  
 

HISSASHI UMEZU 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 

 
CICERO VIEIRA TORRES NETO 

Secretário Municipal de Finanças 
 

ROSANE SCATOLIN MACHADO 
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte 

EXTRATO – PROTOCOLO Nº 6843/2016 (SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE). 1º TERMO ADITIVO. PREGÃO PRESENCIAL Nº 71/2015. 
CONTRATADO ADMINISTRATIVO 367/2015. CONTRATADA: MED PONTA 
EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA ME. CNPJ/MF Nº 10.966.880/0001-09. 
OBJETO: adita-se o contrato original, prorrogando-se o prazo pelo período de 
mais 12 meses, ou seja, 13 de julho de 2016 até 13 de julho de 2017. 

EXTRATO – PROTOCOLO GERAL 8203/2016 (SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E HABITAÇÃO). 1º Termo Aditivo.  TOMADA DE PREÇOS 
11/2015. OBJETO: prorroga-se o prazo contratual pelo período de 30 dias a 
partir de seu vencimento, bem como o acréscimo de serviços no percentual de 
9,9%, ou seja, o valor de  R$ 27.614,42 (vinte e sete mil seiscentos e quatorze 
reais e quarenta e dois centavos). CONTRATO ADMINISTRATIVO: 379/2015. 
Assinatura: 22 de julho de 2016. 

EXTRATO. PREGÃO PRESENCIAL 86/2016. OBJETO: Registro de preços 

para confecção de Troféus personalizados para serem utilizados nas 

premiações dos eventos esportivos promovidos pela Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura e Esporte. CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 348/2016. 

Contratada: FREE COMPANY–DISTRIBUIDORA, IMPORTADORA E 

EXPORTADORA LTDA EPP. CNPJ/MF nº 00.743.041/0001-78. Valor Global 

contratual: R$ 5.940,00 (cinco mil novecentos e quarenta reais). Vigência: 12 

meses. Assinatura: 1 de agosto de 2016. 

EXTRATO. PREGÃO PRESENCIAL 87/2016. OBJETO: A presente licitação 

tem como objeto a aquisição de brinquedos, via Pregão Eletrônico FNDE – nº 

35/2014, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Esporte. CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 349/2016. Contratada: 

EMPRESA EKIPSUL COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS 

LTDA - EPP. CNPJ/MF nº 04.603.900/0001-84. Valor Global contratual: R$ 

663,00 (seiscentos e sessenta e três reais). Vigência: 12 meses. Assinatura: 1 

de agosto de 2016. 

EXTRATO. 3º TERMO ADITIVO. PROTOCOLO GERAL 9906/2016. TOMADA 

DE PREÇOS Nº 29/2014. CONTRATO ADMINISTRATIVO 490/2014. 

CONTRATADO: LEONEL LOPES DE ALMEIDA & IRMÃO LTDA. CNPJ/MF Nº 

04.458.898/0001-05. OBJETO: prorroga-se o prazo contratual pelo período de 

mais 6 meses, ou seja, de 5 de agosto de 2016 até 5 de fevereiro de 2017. 

Assinatura: 05 de agosto de 2016. 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2016.  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 86/2016. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA. 
VIGÊNCIA: 12 meses 
Assinatura: 1 de agosto de 2016. 
 
- Consideram-se registrados os preços relacionados desta Ata para a Empresa(s) 
Detentora(s): 
 
1)- FREE COMPANY – DISTRIBUIDORA, IMPORTADORA E EXPORTADORA 
LTDA – EPP,  pessoa jurídica de direito privado devidamente inscrito no CNPJ/MF nº 
00.743.041/0001-78. 
  
1.1 - Descrição:  
 

ÍTEM QUANT UNIDADE 
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 99  

Troféu Personalizado produzido 
em MDF, personalização com 

logo  e demais dados do evento 
a ser fornecido pela SMECE, 

Medindo 35x17cm – Marca: K2 

R$ 60,00 R$ 5940,00 

 

EXTRATO. 4º TERMO. PROTOCOLO GERAL 9481/2016. CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS POR PRAZO DETERMINADO – 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS. Contratado: WILIAM SOUZA ALVES. RG nº xxx.236-3SSP/PR e CPF 

nºxxx.xxx0192-62. OBJETO: Com fundamento no pedido protocolado sob o nº 

503/2016, estabelece-se a prorrogação contratual, a partir de seu vencimento, ou seja, 

de 04/08/2016 até 31/12/2016. 

EXTRATO. PROTOCOLO GERAL nº 9409/2016. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO 351/2016. ESTAGIÁRIA: CHESLEM ARIEZER 

GONÇALVES SANDIM. CPF XXX.XXX129-25 BOLSA SALÁRIO. Vigência: 

15/07/2016 a 15/07/2017. 

E X T R A T O .  1 º  T E R M O  A D IT IV O .  T O M A D A  D E  P R E Ç O S  N º  0 5 /2 0 1 6 .  
P R O T O C O L O  G E R A L  8 9 4 2 /2 0 1 6 .  C O N T R A T O  A D M IN IS T R A T IV O  N º  
1 4 8 /2 0 1 6 .  C O N T R A T A D O :  S C H  S E R V IÇ O S  E  L O C A Ç Õ E S  L T D A  M E . 
C N P J /M F  N º  0 9 .3 3 9 .5 8 7 /0 0 0 1 -3 2 .  O B J E T O :  a d ita - s e  o  c o n t ra to  o r ig in a l 
p ro r ro g a -s e  o  p ra z o  c o n t ra tu a l p e lo  p e r ío d o  d e  m a is  6 0  d ia s ,  b e m  c o m o  s e  
e s ta b e le c e  o  a c ré s c im o  a o  v a lo r  in ic ia lm e n te  c o n t ra ta d o  n o  p e rc e n tu a l d e  
2 4 ,5 0 % ,  o u  s e ja ,  a  s o m a  d o  v a lo r  d e  R $  6 1 .1 1 0 ,0 8  ( s e s s e n ta  e  u m  m il  c e n to  e  
d e z  r e a is  e  o ito  c e n ta v o s ) .  A s s in a tu ra :  2 9  d e  ju lh o  d e  2 0 1 6 .   
 
E X T R A T O .  1 º  T E R M O  A D IT IV O .  P R O T O C O L O  G E R A L  8 9 4 1 /2 0 1 6 .  
D IS P E N S A  D E  L IC IT A Ç Ã O  0 2 /2 0 1 6 .  C O N T R A T O  A D M IN IS T R A T IV O  N º  
5 5 /2 0 1 6 .  C O N T R A T A D O :  S C H  S E R V IÇ O S  E  L O C A Ç Õ E S  L T D A  M E . 
C N P J /M F  N º  0 9 .3 3 9 .5 8 7 /0 0 0 1 -3 2 .  O B J E T O :  a d ita - s e  o  c o n t ra to  o r ig in a l 
e s ta b e le c e n d o  o  a c ré s c im o  a o  v a lo r  in ic ia lm e n te  c o n t ra ta d o  n o  p e rc e n tu a l d e  
2 4 % , o u  s e ja ,  a  s o m a  d o  v a lo r  d e  R $  7 0 .9 2 6 ,9 6  ( s e s s e n ta  m il  n o v e c e n to s  e  
v in te  e  s e is  r e a is  e  n o v e n ta  e  s e is  c e n ta v o s ) .  A s s in a tu ra :  2 9  d e  ju lh o  d e  2 0 1 6 .  

DECRETO nº. 358/2016 
 

O Prefeito de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhor JOSÉ 
SLOBODA , no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, inciso X, XI e XXIV da Lei Orgânica do Município, Lei 
Municipal nº. 2165/2010, 

 
RESOLVE 

 
Artigo 1º. REVOGAR , o Decreto nº. 303/2016, datado de 25 

de julho de 2016, a pedido, com base na solicitação sob Protocolo Geral nº. 10229/2016, 
que concedeu LICENÇA REMUNERADA , pelo período de 60 (sessenta) dias, a 
senhora MARIANA ESPEDITA GREGÓRIO  portadora da Cédula de Identidade R.G. 
nº. 1.826.534 SESP/PR e inscrita no CPF/MF sob nº. 337.205.259-53, servidora com cargo 
em provimento efetivo de AGENTE DE SAÚDE, sob matrícula nº. 592. 

 
Artigo 2º. Deve a servidora apresentar-se imediatamente à 

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos. 
 
Artigo 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Artigo 4º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 
Gabinete do Prefeito, 08 de agosto de 2016. 

 
JOSÉ SLOBODA 

Prefeito  
 

HISSASHI UMEZU 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 

 
CICERO VIEIRA TORRES NETO 

Secretário Municipal de Finanças 
 

MARLUS BARBOSA PEREIRA 
Secretário Municipal de Saúde 

DECRETO nº. 359/2016 
 

O Prefeito de Jaguariaíva, Estado do Paraná, Senhor JOSÉ 
SLOBODA , no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 37, inciso II da 
Constituição Federal, artigo 67, incisos X, XI e XXVI da Lei Orgânica do Município,  

 
DECRETA 

 
Artigo 1º. EXONERA , a pedido, com base no Protocolo 

Geral sob nº. 10194/2016, do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, nomeada 
que fora, através do Decreto nº. 142/2014, a Senhora VALÉRIA MILEK FARIAS 
FONSECA , portadora da Cédula de Identidade R.G. nº. 7.944.810-9 SESP/PR e inscrita 

no CPF/MF sob nº. 050.509.399-50. 
 
Artigo 2º. Este Decreto entra em vigor na presente data. 
 
Artigo 3º. Publique-se. Registre-se. Anote-se. 

 
Gabinete do Prefeito, 09 de agosto de 2016. 

 

JOSÉ SLOBODA 
Prefeito  

 
HISSASHI UMEZU 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 
 

CICERO VIEIRA TORRES NETO 
Secretário Municipal de Finanças 

 
MARLUS BARBOSA PEREIRA 
Secretário Municipal de Saúde 

JULGA MENTO. Processo Administrativo Disciplinar  
Autos nº 1634/2016.  Investigada: ANGÊLA BARRETO JORGE.  
 
1. RELATÓRIO. Vistos, relatados e tomadas às demais providências necessárias nos presentes 
autos, verifiquei que: Trata-se de processo administrativo disciplinar instaurado pelo decreto nº 
91//2016 para apurar fatos e responsabilidade da servidora ÂNGELA BARRETO JORGE, a 
qual, segundo consta no protocolo nº 1634/2016, cometeu falda disciplinar de natureza grave, 
apresentado na série de dados duvidosos na apresentação do atestado médico para justificativas 
de faltas.  Designou-se a Comissão Administrativa Disciplinar Permanente por meio do Decreto 
012/2016 para apurar os fatos. Instaurado o processo, foram autuados os documentos; após 
realizou-se a instrução do mesmo, com a oitiva das testemunhas e o interrogatório da 
investigada; encerrada a fase instrutória, a Comissão Disciplinar, concluiu pela 
responsabilização da investigada pela infração em que consiste a lei municipal 2155/2010 a 
enquadrar-se no  art. 121,  inciso  III – observar as normas legais e regulamentares, aplicando-
lhe sobre a observância de qualquer norma jurídica, seja constitucional, legal ou infralegal, nesta 
linha a descumprimento do próprio estatuto dos servidores públicos municipal. Com efeito,  
infringiu a ato inflacionário na ação que prescreve ao alcance da improbidade administrativa, ao 
atentar aos princípios da administração pública pela violação as ações dos deveres de 
honestidade, legalidade e lealdade a instituição. Por fim, a Procuradoria Jurídica do Município 
apresentou parecer favorável a Comissão Disciplinar, opinando, assim,  pela procedência do 
processo e pela aplicação de pena ao grau da suspensão ou  demissão da investigada, com 
previsão no art. 132 da lei municipal 2155/10.   É o relatório do necessário.  2. 
FUNDAMENTAÇÃO. A Procuradoria Jurídica Municipal bem analisou a questão, razões que 
adoto como fundamentos. Abstrai-se dos autos, que a investigada foi até a SARH na data de 1 
de fevereiro de 2016,  para prestar esclarecimentos quanto a estranheza  do atestado 
apresentando para justificar suas faltas. Ante a responder o questionamento da Secretaria 
Municipal de Administração e Recursos Humanos, a investigada apresentou confissão 
espontânea do ocorrido. Urge frisar que, do conjunto probatório testemunhal reafirmam a  falta 
cometida e confessada espontaneamente pela investigada. O processo mereceu cuidadosa 
análise, pois diante do reconhecimento da confirmação dos fatos, em especial é atitude confessa 
da investigada  é  relevante que poderá contar com atenuante da punição. [...].  Após as oitivas, 
a Comissão Processante entendeu pela necessidade de indiciar a investigada, nos termos do art. 
121, III da lei municipal 2155/10, fls. 23/27. A investigada não apresentou defesa, constatado do 
Termo de revelia fls. 30, lhe foi nomeado defensor dativo, fls. 31, o qual apresentou defesa, fls. 
32/34.  Na defesa, tempestivamente manifestou-se ao estado de necessidade da investigada na 
sua fragilidade que motivou a falta que teve devido o estado emocional abalado e considerando 
que a investigada trata-se de pessoa simples de parcos conhecimentos e não ter medido a 
gravidade da falta cometida. Neste sentido, a reunião de todos os elementos de sua definição e 
ação, não desabona a  investigada  a configurar  estado de necessidade. Muito embora tenha 
havido o estado emocional da investigada abalado  pela vontade de  ir visitar sua mãe que 
encontrava-se doente,  não certifica o estado de necessidade, tendo ela já  planejado  a forma 
como procederia a consumação da falta. Diante do exposto acima, é necessário tecermos 
considerações com escopo no deslinde da causa.[...].  Diante do que foi exposto, concluo pela 
responsabilização da investigada, que infringiu o disposto no art. 121, III da lei municipal 
2155/10  e que implica  a observância a qualquer norma jurídica, seja constitucional, legal ou 
infralegal, consistindo em elementos que ferem a Lei de improbidade administrativa visando 
fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto na regra de competência, 
enquadrando-se em ato nos termos do artigo 135, inciso IV da Lei Municipal 2155/2010 3. 
DISPOSITIVO. Ante o exposto, tendo em vista as provas colhidas no caderno processual julgo 
procedente o presente processo administrativo disciplinar, e condeno a servidora ÂNGELA 
BARRETO JORGE, a pena atenuante de suspensão de 90 (noventa), sem pagamento dos 
vencimentos e sem contagem do tempo de suspensão como tempo de serviço, para qualquer 
efeito.  A vista do presente julgamento,  determino seja dada a publicidade necessária ao ato, 
através de publicação na Imprensa Oficial do Município. Cumpra-se. Jaguariaíva, 1º de julho de 
2016. JOSÉ SLOBODA. PREFEITO 

JULGAMENTO. Processo Administrativo Disciplinar. Autos n°11604/2015. Investigado: Lilian 

Dorotéia de Oliveira.  II. RELATÓRIO. Vistos, relatados e tomadas às demais providências 

necessárias nos presentes autos, verifiquei que: Trata-se de processo administrativo 

disciplinado instaurado pelo decreto n°082/2016 para apurar fatos e responsabilidade descritos 

no Protocolo Geral 11604/2015. Designou-se a Comissão Administrativa Disciplinar 

Permanente por meio do Decreto 12/2016 para apurar os fatos. Instaurado o processo, foram 

autuados os documentos; após realizou-se a instrução do mesmo, com a oitiva das 

testemunhas e o interrogatório do investigado; encerrada a fase instrutória, a Comissão 

Disciplinar, concluiu pela não indiciação ou responsabilização da investigada. A Procuradoria 

Jurídica do Município apresentou parecer favorável a Comissão Disciplinar, opinando, assim, 

pela procedência do feito, a concluir pela absolvição da investigada. É o relatório do 

necessário. II. FUNDAMENTAÇÃO. A  Procuradoria Jurídica Municipal bem analisou a 

questão, razões que adoto como fundamentos. Abstrai-se dos autos, em síntese aos fatos 

imputados contra a investigada que: A comissão Administrativa apresentou o Relatório Final, 

concluído pela denuncia da suposta falta disciplinar cometida pela investigada, que dos fatos 

em que alega a ocorrência do relatório descreve a suposta falta cometida pela investigada, 

onde o denunciante constatou a presença da investigada na Secretaria de Saúde por volta das 

19:30h do dia 18 de dezembro saindo com sacola de remédios de dentro do recinto da 

farmácia municipal (...) Neste sentido, os depoimentos  evidenciados contrapõem a denuncia 

dos fatos, que afirma não ter existido. Muito embora, tenha a investigada perdido a chave e seu 

crachá, não ficou comprovado nos autos ter sido ocorrido em virtude de entradas fora de 

horários na Secretaria de Saúde para furtar remédios, sendo que os depoimentos afirmam que 

a investigada não possui a chave de acesso a farmácia, ficando comprovado que a chave a 

qual encontra-se nos autos pertence a outra entrada de acesso a depósitos da Secretaria de 

Saúde não se tratando de chaves da Farmácia local. Ademais, ficou comprovado nos autos 

que pela descrição do medicamento ao qual o denunciante alega ter visto a servidora sair com 

este na sacola, não foi detectado pela falta do medicamento, haja vista o citado remédio 

Cafalexina suspensão depende da dispensação para a sua retirada e que o farmacêutico 

responsável fez a contagem do estoque não havendo qualquer irregularidade no estoque, ou 

que notasse pela falta deste, o controle e estoque eram condizentes, além do mais a 

responsabilidade das chaves ficam exclusivamente em poder do farmacêutico Rogério, que 

afirma não haver possibilidade do acesso à farmácia por outra pessoa senão pela sua 

autorização. Em decorrência das provas testemunhais a Comissão Administrativa Disciplina 

consolidou as prerrogativas da inexistência de furto que envolveria a investigada. Recebo do 

conjunto probatório dirigindo a cada item relatado das ocorrências, razões adotadas como 

fundamento do julgamento, às regras de conduta necessárias ao regular andamento do serviço 

público, sendo inexistente a falta praticada pela servidora cabendo à Administrativa Pública, 

apurar o fato e a concluir pela absolvição da investigada. III. JULGAMENTO. Vistos e 

examinados os autos do processo em epígrafes, instaurado para apurar irregularidades 

atribuídas a LILIAN DOROTÉIA DE OLIVEIRA, matrícula 3.262, auxiliar de serviços gerais: 1. 

ACATO o relatório da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, conforme o art. 172 da 

Lei n°2155/10; 2. APROVO o Parecer Jurídico, parte integrante desta decisão, que opina pela 

absolvição da servidora, e inexistência dos fatos. 3. JULGO que a servidora LILIAN DOROTÉIA 

DE OLIVEIRA, não violou com o dever de servidora infringindo o Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipal, considerando a absolvição da investigada. 4. DETERMINO pelo 

arquivamento do feito, concomitantemente à devolução dos pertences do crachá a servidora 

absolvida, bem como a chave a Secretaria Municipal de Saúde, constante do processo (fls. 10), 

atestando no respectivo procedimento a declaração do recebimento. A vista do presente 

julgamento determino seja dada a publicidade necessária o ato, através de publicação na 

Imprensa Oficial do Município. Cumpra-se. Jaguariaíva, 24 de junho de 2016. JOSÉ 

SLOBODA, PREFEITO. 
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P R E FE ITU R A  M U N IC IP A L D E  JA G U A R IA ÍV A  
D E P A R T AM E N TO  D E  C O M P R AS  E  L IC IT A Ç Ã O  

A V IS O  D E  L IC ITA Ç Ã O  
P R E G Ã O  P R E S E N C IA L  N º 104 /2016 

 
E X C LU S IV O  (A) P A R A  M IC R O  E  P E Q U E N A S  E M P R E S A S  

 
O B JE TO : R eg is tro  de  p reço  pa ra  even tua l con tra tação  de  em presa 
pa ra  a  rea lização de  serviço  funera is  no  ano de  2016 . 
T IP O : M enor P reço/ P or lo te . 
A B E R TU R A  D A  L IC IT A Ç Ã O : 24  de  A gos to  de 2016. 
H O R Á R IO : 09 :00  ho ras. 
LO C A L D E  A B E R TU R A : S a la  de  R eun iões  do  D epartam ento  de  
C om pras  e  L ic itação , 3º A ndar no  endereço in fo rm ado  aba ixo . 
IN FO R M A Ç Õ E S  C O M P LE M E N T A R E S : O s  E d ita is  poderão  se r 
so lic itados  pe lo  e -m a il: com pras jag@ gm ail.com . M a iores  In fo rm ações 
no  D epartam ento  de  C om pras  e  L ic itação  –  s ito  a  P raça  Isabe l B ranco, 
142  - te le fone  (43 ) 3535  - 9400  –  R am a l: 9457  no  horá rio : das  09h00m in 
às  11h00m in  e  das 14h00m in  às  17h00m in . 

 
Jaguaria íva , 10  de A gosto  de  2016 . 

 

É lio  Zub  Jun ior  
P regoe iro  

 
 

 
R esolução 01/2016 
 

 
O  C onselho M unicipal dos D ireitos da Pessoa Idosa – C M PD I, no uso das 

atribuições que confere a L ei M unicipal n° 1763 de 12/05/2008. 
   
 C onsiderando a deliberação da reunião extraordinária ocorrida em  . 
 
 R E SO L V E 
 
 A rt. 1° D elibera em  favor da aprovação e liberação do cofinanciam ento, em  
razão da D eliberação do Fundo M unicipal do Idoso, em  favor da IL PI – L ar B om  
Jesus de Jaguariaiva, reunião extraordinária ocorrida dia 08/07/2016, constada na 
A T A  nº 63.  
 
           A rt. 2°-  Esta resolução entra em  vigor na data de sua publicação. 
 

     Sala dos C onselhos, 08 de ju lho de 2016. 
 

E lizabeth  A lves Ferreira 
Presidente do C M PD I. 

PORTARIA N°. 010/2016 
 

O  Senhor Sérgio C ruz , Secretário M unicipal de Infraestrutura e H abitação, 
no uso de suas atribuições, 
 
R esolve: 

 
A rt. 1º - D esignar o servidor Luiz C arlos V eiga Barbosa , ocupante de 

cargo de provimento efetivo – Engenheiro Civil CREA  11.046/D  - PR para fiscalizar a 
obra CO N TRA TA ÇÃ O  D E EM PR ESA  ESPECIA LIZA D A  EM  SER V IÇO S D E 
EN G EN H A RIA  PA R A  REFO R M A  E A M PLIA ÇÃ O  D A  ESCO LA  M U N ICIPA L JO SÉ 
PED RO  CLETO  N O  B A IRRO  R EM O N TA , nesta cidade. 

 
A rt. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
 
A rt. 3º - Registre-se, publique-se e anote-se. 
 
ED IFÍCIO  D A  SECR ETA RIA  M U N ICIPA L D E IN FRA ESTRU TURA  E 

H A BITA ÇÃ O , em  25 de Julho de 2016. 
 

Sérgio Cruz 
Secretário M unicipal de Infraestrutura  

e H abitação 

PORTARIA N°. 011/2016 
 

O  Senhor Sérgio C ruz , Secretário M unicipal de Infraestrutura e H abitação, 
no uso de suas atribuições, 
 
R esolve: 

 
A rt. 1º - D esignar o servidor Luiz C arlos V eiga Barbosa , ocupante de 

cargo de provimento efetivo – Engenheiro Civil CREA  11.046/D  - PR para fiscalizar a 
obra CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA PARA REFO RMA NA ESCOLA MUNICIPAL ELZA BATISTA 
FONSECA NO BAIRRO LAG OÃO , nesta cidade. 

 
A rt. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
 
A rt. 3º - Registre-se, publique-se e anote-se. 
 
ED IFÍCIO  D A  SECR ETA RIA  M U N ICIPA L D E IN FRA ESTRU TURA  E 

H A BITA ÇÃ O , em  27 de Julho de 2016. 
 

Sérgio Cruz 
Secretário M unicipal de Infraestrutura  

e H abitação 


